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O Projeto de Lei de Inovação Tecnológica (PL 3476/04) é uma
das peças da reforma universitária que vem sendo implementada a toque de
caixa mediante medidas provisórias, decretos e projetos de lei. Ele
exerce um papel central no novo modelo de universidade elaborado a partir 
das diretrizes do Banco Mundial. Seus eixos centrais são: 


a) dada a escassez de recursos públicos, comprometidos com a 
remuneração do capital financeiro, o financiamento da produção 
científica e tecnológica nas universidades públicas deve
passar a depender, sobretudo, da captação de recursos no mercado,
oferecendo como contrapartida a prestação de serviços de inovação
tecnológica às empresas privadas. No caso de empresas que não possuam
departamento de pesquisa e desenvolvimento, propõe-se que elas subordinem as 
universidades à condição de prestadoras de serviços que atendam a 
seus interesses específicos e imediatos. Não há aqui espaço para 
argumentar sobre o que significa para o futuro do País que seu 
desenvolvimento intelectual, científico e tecnológico, em vez
de se concentrar nas matrizes da produção de conhecimento, seja
orientado à prestação de serviços de inovação tecnológica às
empresas privadas. 
Nos EUA, em 1999, apenas 7,5% dos US$ 27,5 bilhões investidos em 
pesquisa nas universidades vieram do setor privado; ademais, nove em 
cada dez novos produtos ou processos de inovação tecnológica
nascem na empresa, o que evidencia que a produção científica nas 
universidades só é viável se financiada pelo Estado e que a 
universidade não é, na dinâmica da acumulação
capitalista, local privilegiado para a inovação tecnológica; 

b) o que se busca implementar no PL é uma reconfiguração da 
universidade e do trabalho docente. A conversão do docente em 
empreendedor assegura ao autor da inovação participar em até um
terço dos ganhos econômicos obtidos e se afastar por até seis anos
para construir carreira empresarial, sendo assegurados o vencimento e os 
demais direitos. ''A privatização de recursos públicos fica
evidente, pois os valores que deveriam ser investidos nas universidades 
públicas em salários, instalações e pesquisas passam a ser
utilizados para permitir que docentes possam colocar-se no mercado como 
empreendedores, sem qualquer risco ou ônus para sua carreira 
profissional e sem qualquer custo para as empresas'' (A Contra-
Reforma da Educação Superior: Uma Análise do ANDES-SN das
Principais Iniciativas do Governo Lula da Silva, p.48, 
www.andes.org.br/publicacoes/ caderno_andes_gtpe.pdf). Trata-se 
claramente de uma política de esvaziamento da universidade, de 
fomento do capitalismo acadêmico, de financiamento público dos
lucros privados e de direcionamento restritivo e subalterno da produção 
científica e tecnológica, no quadro de uma reforma que, em seu 
conjunto, busca submeter a universidade pública, o trabalho
docente e a produção de conhecimento à lógica da rentabilidade e da 
concorrência e consagrar a expansão descontrolada das empresas 
privadas de ensino superior. Mais grave ainda: no art. 13 institui-
se ''a censura e a mordaça nas salas de aula e laboratórios'', 
configuradas na proibição de divulgar, noticiar ou publicar
qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento se tenha participado
sem antes obter autorização da ICT. Compromete-se, assim, o sentido 
cooperativo do trabalho intelectual e o livre desenvolvimento das 
forças produtivas. Não se trata tão só de impor sigilo
sobre produção industrial, mas de proibir a divulgação de efeitos nocivos de 
determinados procedimentos ou substâncias sobre os seres humanos e
a natureza. Consagra-se, assim, a apropriação privada do
conhecimentosocialmente produzido com recursos públicos, agredindo ainda os 
princípios constitucionais de autonomia didático-científica
das 
universidades e de liberdade de produção, expressão e
circulação de 
conhecimentos e saberes. 

Afinal, a quem interessa que se coloquem docentes, recursos e 
instalações públicas sob controle direto de empresas privadas e
que 
se inviabilize a pesquisa básica, a pesquisa nas áreas sociais
e 
humanas e toda pesquisa que não seja de interesse imediato do
mercado 
capitalista dependente? Por que não direcionar a universidade
pública e a política de C&T para o desenvolvimento de nossa plena
autonomia na produção de conhecimento, ciência e tecnologia ? 

Nos últimos anos, perdemos o controle sobre a economia, os
recursos naturais e a infra-estrutura do País; com a reforma
universitária, o objetivo é nos privar das condições mais elementares para a
produção autônoma de conhecimento, ciência e tecnologia. 
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